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Informações sobre medicamentos e farmacovigilância na
promoção da qualidade no uso de medicamentos em Ouro Preto

Novas normas para o Programa 
 "Aqui tem Farmácia Popular"

Devido à situação de emergência de saúde pública
estabelecida em razão da pandemia pelo novo
coronavírus, houve uma alteração temporária nas
regras do Programa Farmácia Popular do Brasil.  

O manual de orientações às Farmácias e Drogarias
credenciadas no “Aqui tem Farmácia Popular” foi
atualizado para estabelecer medidas de proteção para
o enfrentamento ao novo coronavírus.

Considerando que os pacientes portadores de
doenças crônicas e os idosos estão no grupo de risco
e teriam que se deslocar mensalmente até as
Farmácias e Drogarias credenciadas  para adquirir os
medicamentos, ficando mais expostos, foram
tomadas as seguintes medidas:

1) Foi alterada periodicidade entre as dispensações
(entregas) dos medicamentos – as dispensações que
até então eram realizadas para um período de 30
(trinta) dias foram ampliadas para o prazo de até 90
(noventa) dias;

2)  Quando o paciente não puder ir à
Farmácia/Drogaria, e pertencer ao grupo de risco, está
autorizado o uso de instrumento particular de
procuração simples, sem a necessidade do
reconhecimento de firma em cartório. Nesse caso, ao
ir buscar os medicamentos, o representante deve
levar, além da procuração simples, os seguintes
documentos:

I- Do titular da receita: documento oficial com foto e
CPF ou documento de identidade que conste o
número do CPF. Para menores de idade, será
necessário apresentar certidão de nascimento ou
registro geral (RG);

II- Do representante: documento oficial com foto e
CPF ou documento de identidade que conste o
número do CPF.

Um modelo de procuração está disponível em:
https://www.saude.gov.br/acoes-
eprogramas/farmacia-popular.

3)  As prescrições e os laudos ou atestados médicos
continuam tendo validade de 180 (cento e oitenta)
dias, a partir de sua emissão, exceto para os
contraceptivos, cuja validade é de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias.

Serviços farmacêuticos e COVID-19: Conheca as prinicipais mudanças durante a pandemia

Tais medidas, excepcionais e
temporárias, entraram em vigor no dia
19 de março de 2020 por meio da
publicação da Nota Técnica 134/2020.

Estas medidas poderão ser revogadas,
a qualquer tempo, por deliberação da
Coordenação do Programa Farmácia
Popular.

Medicamentos Sujeitos a Controle Especial:
 Mudanças temporárias devido à Pandemia

 A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)
estabeleceu algumas mudanças temporárias na
prescrição e na dispensação de medicamentos sujeitos a
controle especial. 

Entenda o que mudou:

2) As notificações de receitas (as receitas azuis, amarelas
ou brancas que ficam retidas na Farmácia) e receitas de
controle especial emitidas antes de 24 de março de
2020 (dia da publicação da resolução da Anvisa), podem
ser dispensadas para mais 30 (trinta) dias de
tratamento. 

1) As quantidades máximas de medicamentos
permitidos por prescrição foram aumentadas, conforme
quadro a seguir.
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A Farmácia ou Drogaria deve inicialmente buscar a
notificação de receita ou a receita de controle
especial no local onde se encontra o paciente, para
que o farmacêutico realize a conferência.

A entrega em domicílio só poderá acontecer depois
que a receita for conferida e sua regularidade
comprovada pelo farmacêutico.

A notificação de receita ou a receita deve ser
obrigatoriamente retida pela Farmácia ou Drogaria
que fez a dispensação (entrega ou venda).

No momento da entrega (ou venda), serão
coletadas todas as informações e assinaturas
necessárias para preenchimento da receita e do
Formulário de Registro de entrega em domicílio. 

A farmácia deve prestar o cuidado farmacêutico,
mesmo que por meio remoto (realizado à distância
por telefone, vídeo chamada ou outro meio de
comunicação).

O controle e monitoramento das dispensações
remotas devem ser registrados no Formulário de
Registro de entrega em domicílio, que deve ficar
disponível para fins de acompanhamento do
paciente e para fiscalização pelas autoridades
sanitárias.

Atenção: É proibida a compra e venda de
medicamentos sujeitos a controle especial pela
internet.

3) Foi permitida a entrega em domicílio de
medicamentos sujeitos a controle especial, desde que
atendidos alguns requisitos:

Essas alterações foram publicadas e entraram em
vigor no dia 24 de março de 2020 pela RDC 357/20.
Inicialmente essas alterações são válidas para 6 (seis)
meses, a partir da data de publicação. No entanto,
elas podem ser prorrogadas por iguais períodos,
enquanto ainda for reconhecida a emergência de
saúde pública.

Ao final do período de vigência das alterações, serão
retomadas as quantidades máximas previstas pela
Portaria 344/98 e ficará proibida a entrega em
domicílio destes medicamentos.
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